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Resumo: Na atualidade, os estudos sobre as produções culturais inserem-se inquestionavelmente no campo 
de estudos feministas. Reconhecido mundialmente, o livro “O Conto de Aia”, escrito em 1985, por Margaret 
Atwood, retrata um universo distópico de uma sociedade que vive em um regime totalitário, eclesiástico e 
patriarcal. No contexto ficcional, as “Aias” têm suas subjetividades e corpos apropriados e são as 
responsáveis pelo papel reprodutivo e pela continuação da raça humana, em um mundo em que a 
preocupação central é a queda brusca nas taxas de natalidade. Neste artigo, a partir de uma revisão 
bibliográfica de contribuições das teorias do feminismo materialista francófono, busca-se problematizar a 
condição dessas mulheres como verdadeiras "máquinas-de-força-de-trabalho" deste universo, as quais são 
materialmente apropriadas através de sua força "reprodutiva" de trabalho. Nesta perspectiva, indaga-se sobre 
os desafios de retratar uma teoria materialista-dialética dentro de uma perspectiva ficcional, assim como as 
possíveis conexões entre a ficção e a realidade. Conclui-se que, principalmente para fins didáticos, a análise 
da obra permite ilustrar conceitos chaves do feminismo materialista, bem como, apontar o quão um universo 
ficcional se comunica com a história real das mulheres no contexto histórico contemporâneo. 
Palavras chave: Feminismo, mulheres, trabalho, reprodução, ficção especulativa. 
	  

Introdução 

 "Nunca se esqueça que basta uma crise 

política, econômica ou religiosa para que os 

direitos das mulheres sejam questionados. 

Esses direitos não são permanentes. Você terá 

que manter-se vigilante durante toda a sua 

vida”. Esta sentença é atribuída à feminista 

Simone de Beauvoir e traduz uma possível 

associação perversa para as mulheres entre 

Estado, religião e capital, relação presente na 

obra “O Conto de Aia”, escrito por Margaret 

Atwood (1985). A renomada autora 

canadense, vencedora de inúmeros prêmios 

literários, desenvolve neste livro o que ela 

chama de “ficção especulativa”1 – uma forma 

de pensar possibilidades de futuro que não 

estejam necessariamente ligados ao 

desenvolvimento científico e tecnológico. 

Para ela, a diferença fundamental entre as 

duas ficções é que a científica diz respeito a 

um mundo em que ainda não podemos 

viver/fazer, no caso da especulativa são 

possibilidades construídas a partir do nosso 

próprio mundo e de assuntos atuais. Desde 

que fora lançado em 1985, o livro nunca 

deixou de ser publicado, vendendo milhões de 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1 A autora define sua obra dessa forma em entrevista ao 
jornal The Guardian, em 2003. 
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cópias em todo o mundo. Reafirmando a 

potência dos textos literários e sua capacidade 

de trabalhar a tensão entre verdade-falsidade e 

entre objetividade-subjetividade, Saer (2009) 

define a ficção, de um modo global, como 

uma “antropologia especulativa”, permitindo 

utilizar a obra literária como instrumento 

possível para ilustrar as conexões entre ficção 

e realidade social.   

 O cenário do livro é a República de 

Gilead, uma nação que um dia foi os Estados 

Unidos da América. O “sonho americano”, 

sustentado pelas bandeiras da liberdade e da 

democracia, torna-se, posteriormente, um 

governo opressor e totalitário. O alto grau de 

militarização dá o tom do controle social 

nessa nova sociedade, instituída através de um 

golpe de Estado que, aos poucos, transformou 

radicalmente a forma de viver no país: agora 

sob um regime eclesiástico e patriarcal 

formalmente imposto e institucionalizado. 

Nesta configuração, o problema social central 

é a baixíssima taxa de natalidade, ou seja, a 

falta de crianças. O “diagnóstico” oficial era 

de que as mulheres estariam se tornando 

inférteis. Esse argumento justificou a 

construção de uma sociedade com uma forte 

hierarquia social, em que no topo da pirâmide 

estariam os homens – Comandantes e 

subalternos que de alguma forma ajudaram a 

tomar o poder e instituir a nova República – e, 

abaixo deles, suas respectivas esposas, em sua 

maioria inférteis. 

 Como “solução” para o problema, uma 

nova forma de organização social é imposta e 

mulheres férteis são obrigadas pelo Estado 

militarizado a ocupar o papel social de “aia”. 

No contexto ficcional, as “Aias” constituem 

uma espécie de “classe dominada” 

responsável pela continuação da raça humana, 

em um mundo em que a preocupação central é 

a queda brusca nas taxas de natalidade. As 

mulheres férteis não integram às classes 

sociais dominantes desse novo regime, sendo 

proibidas de ler, de escrever, de se relacionar 

e forçadas a abrir mão de sua autonomia, pois 

como são uma classe em “idade e capacidade 

reprodutiva”, seu único ofício permitido e 

imposto é o de gerir outras vidas. A função de 

procriar fica, então, com essas Aias, as quais 

passam a viver na casa dos comandantes 

militares do novo regime. Portanto, neste 

trabalho, busca-se problematizar a condição 

dessas mulheres como verdadeiras 

"máquinas-de-força-de-trabalho" deste 

universo, as quais são materialmente 

apropriadas através de sua força "reprodutiva" 

de trabalho. Assim, objetiva-se delinear 

alguns postulados de parte das teorias do 

feminismo materialista dentro de uma 

perspectiva ficcional.  

 Outrossim, a obra “O Conto de Aia” 

retrata um contexto de um Estado 
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fundamentalista, de uma democracia 

colapsada que, embora na sua ficcionalidade, 

traz à tona medos reais compartilhados por 

todas as mulheres. Na atual conjuntura 

política, o Estado brasileiro afina-se a uma 

lógica neoliberal e patriarcal crescente, em 

que, hodiernamente, é possível observar 

diversas e infelizes manifestações públicas 

misóginas cada vez mais frequentes, além de 

projetos de lei que ferem os direitos 

conquistados pela luta política das mulheres 

provenientes de representantes do povo e de 

grupos políticos. As mulheres continuam 

sendo mortas por serem mulheres, a cultura 

do estupro nunca esteve tão simbólica e 

materialmente representada. Nesta mesma 

perspectiva, procura-se neste trabalho arrolar 

os desafios de problematizar as possíveis 

conexões entre a ficção e a realidade. 

 Delimita-se a fundamentação teórica 

deste artigo principalmente nas teorias 

feministas, e, em especial, no feminismo 

materialista francófono. Também, utiliza-se 

outras fontes teóricas importantes que 

dialogam diretamente com a temática e que 

podem ser uteis para a análise aqui proposta. 

Este artigo projeta-se em um estudo 

exploratório e bibliográfico, desenvolvido em 

três seções: A democracia desmoronada e as 

mulheres apropriadas; Politizando a ficção 

para (re)pensar a realidade social; e algumas 

reflexões conclusivas sobre o exercício de 

conectar o mundo ficcional e o mundo real. 

 

A Democracia Desmoronada e as Mulheres 

Apropriadas  

 O livro é narrado em primeira pessoa pela 

Aia protagonista, Offred. Offred, na verdade, 

é a antiga June, a qual foi retirada 

compulsoriamente de sua identidade. A 

palavra off, justamente, significa desligada, 

apagada de sua subjetividade. Além disso, a 

protagonista passa a pertencer à Fred, um 

general do alto escalão da República. De fato, 

a tradução literal de Offred é “Do Fred”, 

assim como a palavra inglesa offered significa 

oferecida. Esta mulher é, portanto, uma 

propriedade de seu comandante. Tal 

apropriação dá-se em diversos os níveis. As 

aias são, em sua essência, reduzidas a úteros 

ambulantes que servem às classes que detêm 

o poder desta nação.  

 Controladas especialmente pelas esposas 

dos comandantes, uma vez ao mês, nos seus 

períodos férteis, as aias passam por uma 

“cerimônia religiosa da procriação”. Após a 

leitura de um trecho do Livro de Gênesis 

(30:1-3), elas são estupradas pelos “seus 

comandantes” na presença das esposas destes, 

futuras mães das crianças. Os estupros 

portanto são institucionalizados, o que resulta 

em uma organização social baseada na 

apropriação dos corpos das aias, em um nível 
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extremo que é concebido socialmente como 

extensão do corpo das esposas desses 

comandantes. O Estado está presente nesta 

sociedade para oprimir e regular as mulheres, 

designando papéis bem definidos para ambos 

os sexos, mas garantindo que as mulheres 

estejam sempre controladas e tuteladas por 

um homem: “Isto não é recreação, nem 

mesmo para o Comandante. Isto é trabalho 

sério. O Comandante, também, está 

cumprindo seu dever.” (ATWOOD, 2017, 

p.116). 

 O conceito de apropriação das mulheres 

provém de uma corrente teórica denominada 

de feminismo materialista. Essa corrente 

conceitual formou-se a partir de 1978, em 

torno da revista Questions Féministes. 

Segundo Falquet (2013):  
As teorias feministas materialistas têm 
em comum (1) seu antinaturalismo, (2) a 
busca de bases materiais e sociais, mais 
do que de causas culturais ou naturais, 
para essa organização e (3) sua 
afirmação central de que as mulheres e 
os homens constituem classes de sexo 
(Falquet, 2013, p. 1) 
 

Em uma perspectiva crítica, o feminismo 

materialista compreende a constituição da 

mulher enquanto ser social e estabelece a 

importância da esfera do trabalho na 

constituição deste ser social. Essa corrente de 

pensamento permite-nos refletir sobre  

critérios objetivos, historicamente 

construídos, que desencadeiam limitações à 

mulher na esfera do trabalho. 

 É possível afirmar, dentro de uma 

estrutura de posicionamento político, que, 

também na esfera do trabalho, a classe social 

de sexo das mulheres é apropriada pela classe 

social de sexo dos homens. Segundo Colette 

Guillaumin (2014), em seu trabalho publicado 

originalmente em 1978, esse controle ao qual 

as mulheres foram e ainda são submetidas é 

denominado de sexagem, principalmente no 

que diz respeito à economia doméstica 

moderna, quando concerne às relações de 

classe de sexo. Na obra de Atwood, fica 

nítido que o espaço designado às mulheres é o 

privado. Ainda que haja uma diferença de 

classe, ou de “castas”, entre as mulheres da 

República de Gilead, que na série de televisão 

se revela com também uma diferença racial e 

étnica, a circulação delas é limitada e 

altamente vigiada. As esposas são restritas à 

casa umas das outras, quase nunca aparecendo 

em ambientes externos que não seja 

exercendo trabalho de jardinagem e/ou 

gerenciando os empregados. Já as “Marthas” 

são as responsáveis pela comida, limpeza, 

organização da casa, mas sobretudo pela 

vigilância das aias. Essas, por sua vez, 

podiam caminhar até o mercado, quando 

solicitadas, porém sempre observadas pelos 

“Anjos” e “Guardiões” – uma espécie de 

milícia de homens garantidores da ordem 

fortemente armados que atuam nas ruas e 

como funcionários dos comandantes. A 
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obrigação das Marthas era o trabalho 

doméstico, enquanto a das Aias era a 

reprodução. Ser um corpo procriador 

controlado: “Sou levada ao médico uma vez 

por mês, para exames: de urina, hormônios, 

preventivo de câncer, exame de sangue; os 

mesmos que antes, só que agora isso é 

obrigatório” (ATWOOD, 2017, p.72).

 Guillaumin (2014) trabalha com a 

premissa de que a apropriação das mulheres 

opera tanto na individualidade física (do 

corpo e de seus produtos, como o leite), 

quanto na força de trabalho. Logo, essa 

apropriação material vai além de uma mera 

exploração da força de trabalho e revela-se de 

uma maneira natural que a invisibiliza, nega 

para o sexo social “mulher” seu caráter  

histórico, dialético e político. Conforme 

afirma Falquet, as relações sociais de sexo 

operam de maneira diferente das próprias 

relações sociais de classe: 
Lo que está en juego [l'enjeu] en las 
relaciones sociales estructurales de sexo 
no es solamente la fuerza de trabajo 
como la entiende el marxismo, sino que 
es la persona en su conjunto, reificada (o 
sea «cosificada») y vista como cuerpo 
“máquina-productora-de-fuerza-de-
trabajo”, lo que vuelve las relaciones 
sociales estructurales de sexo sumamente 
diferentes de las relaciones sociales 
estructurales de clase. (FALQUET, 2016, 
p.4) 
 

Em uma conversa secreta entre o Comandante 

Fred e Offred/June, eles falam sobre a antiga 

forma de organização social, a democracia 

liberal, a qual ele responde: “Aqueles anos 

foram apenas uma anomalia, historicamente 

falando, disse o Comandante, apenas uma 

feliz casualidade. Tudo o que fizemos foi pôr 

as coisas de volta, de acordo com a norma da 

Natureza.” (Atwood, 2017, p. 261). 

 Também, esses meios de apropriação 

seriam amplos, englobando o confinamento 

no espaço (privado, e não público), a 

demonstração de força (através de diversas 

relações de poder hierarquizantes), a coação 

sexual (dentro e fora do casamento), o próprio 

mercado de trabalho e o arsenal 

jurídico/direito consuetudinário 

(GUILLAUMIN, 2014). A desvirtuação dos 

papéis sociais impostos era julgada e punida 

ou com o envio de mulheres para as Colônias, 

onde exerciam trabalho forçado em um 

ambiente degradado, ou com execução. As 

“Cerimônias” seriam o momento do estupro 

institucionalizado, que seguem regras e 

condutas específicas, para que, justamente, a 

concepção de estupro – que pressupõe 

violência e relação sexual não consentida – 

esteja alijada de tal relação social, 

naturalizando-a. 
A Cerimônia se desenrola como de hábito. 
Deito-me de barriga para cima, 
completamente vestida exceto pelos 
amplos calções de algodão. (...) Acima de 
mim, em direção à cabeceira da cama, 
Serena Joy está posicionada, estendida. 
Suas pernas estão abertas, deito-me entre 
elas, minha cabeça sobre seu estômago, 
seu osso púbico sob a base de meu crânio, 
suas coxas uma de cada lado de mim. Ela 
também está completamente vestida. Meus 
braços estão levantados; ela segura minhas 
mãos, cada uma das minhas numa das dela. 
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Isso deveria significar que somos uma 
mesma carne, um mesmo ser. O que 
realmente significa é que ela está no 
controle do processo e portanto do 
produto. Se houver algum. Os anéis de sua 
mão esquerda se enterram em meus dedos. 
Pode ser ou não vingança. Minha saia 
vermelha é puxada para cima até minha 
cintura, mas não acima disso. Abaixo dela 
o Comandante está fodendo. O que ele está 
fodendo é a parte inferior de meu corpo. 
Não digo fazendo amor, porque não é o 
que ele está fazendo. Copular também 
seria inadequado porque teria como 
pressuposto duas pessoas e apenas uma 
está envolvida. Tampouco estupro 
descreve o ato: nada está acontecendo aqui 
que eu não tenha concordado formalmente 
em fazer. Não havia muita escolha, mas 
havia alguma, e isso foi o que escolhi. 
(...)Serena Joy agarra minhas mãos como 
se ela, não eu, é quem estivesse sendo 
fodida, como se ela o achasse prazeroso ou 
doloroso, e o Comandante fode, com um 
ritmo regular de marcha de dois por quatro 
tempos, sem parar como uma torneira 
gotejando. Ele está preocupado, como um 
homem cantarolando para consigo mesmo 
no chuveiro sem saber que está 
cantarolando; como um homem que tem 
outras coisas em sua mente. É como se ele 
estivesse em algum outro lugar, esperando 
por si mesmo gozar, tamborilando com os 
dedos o tampo da mesa enquanto espera. 
Há uma impaciência em seu ritmo agora. 
Mas este não é o sonho erótico de todos, 
duas mulheres ao mesmo tempo? Eles 
costumavam dizer isso. Excitante, 
costumavam dizer. (ATWOOD, 2017, p. 
114-115) 
 

 Mathieu (2014), outra grande referência 

das teorias feministas materialistas, em seus 

estudos etnográficos publicados em 1989, já 

revelava que as transgressões do sexo, do 

gênero e da sexualidade não resolvem um 

problema que parecia estar em todas as suas 

pesquisas, qual seja: que as fêmeas são 

colocadas embaixo na escala social. A autora 

questionava sobre o problema da classe de 

mulheres, pois havia um padrão de 

inferioridade proclamada em relação à classe 

dos homens, a obrigação à maternidade social 

e, sobretudo, a negação quase total do acesso 

aos recursos. O conceito “sexo”, segundo 

Mathieu, funcionaria efetivamente como um 

parâmetro na variabilidade das relações 

sociais concretas e elaborações simbólicas, e 

seu uso teria mais poder político do que a 

conceituação “gênero”, não se questionando 

aqui a existência dos gêneros, mas afirmando-

se que há uma base de sustentação e que nesse 

patamar mais baixo da escala dos gêneros, 

existem fêmeas: o sexo social “mulher”.  

 Em síntese, a divisão sexual do trabalho 

possui uma base material e não puramente 

ideológica, sendo necessário compreender 

historicamente como essas relações sociais 

são incorporadas pelas instituições e 

legislações (KERGOAT, 2009). Isso fica 

nítido no livro em relação aos julgamentos e 

penalidades para quem descumprir o papel 

social imposto. Por exemplo, mulheres 

lésbicas, consideradas por essa sociedade 

fictícia como Não-Mulheres (WITTIG, 2006), 

que não aceitassem seu papel social de “aia”, 

eram submetidas a violências relacionadas à 

sua sexualidade, como ter o clitóris mutilado 

– eliminando, concreta e simbolicamente, a 

sexualidade e o prazer das mulheres, 

operando uma verdadeira forma de “estupro 

corretivo”. O medo era a principal arma de 
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controle social e os aparelhos burocráticos do 

Estado foram formados para estabelecer a 

“normalidade” entre homens e mulheres 

através do monopólio estatal da força. Além 

disso, disputas entre mulheres aias eram 

estimuladas, a partir da criação do desejo de 

engravidar como única possibilidade de 

liberdade – exercer sua função social, nesse 

contexto, significa ser livre.  
Uma delas está enorme de grávida, a 
barriga, sob as roupas largas, se avoluma 
triunfantemente. Há uma mudança no 
ambiente, um murmúrio, uma exalação de 
ar; sem querer viramos a cabeça, de 
maneira ostensiva, para ver melhor; nossos 
dedos anseiam por tocá-la. Ela é uma 
presença mágica para nós, um objeto de 
inveja e desejo, nós a cobiçamos. Ela é 
uma bandeira no alto de uma colina que 
nos mostra o que ainda pode ser feito: 
também podemos ser salvas. (ATWOOD, 
2017, p.37) 
 

 Sobre a presença das mulheres no mundo 

do trabalho, Jules Falquet afirma que: 
As mulheres consideradas enquanto classe 
ficam presas a uma dupla lógica de 
apropriação e de exploração [...] a 
globalização neoliberal, em particular 
reorganizando o trabalho de reprodução 
social antroponômica, prorroga essa 
mistura de apropriação e de exploração, 
atraindo para o ‘trabalho desvalorizado’ 
vastas partes da mão de obra, 
especialmente feminina. (FALQUET, 
2013, p. 10). 
 

Para Falquet (2013), as teorias feministas 

materialistas podem contribuir para rechaçar 

teorias que pautam por “inclinações” inatas e 

a-históricas das mulheres para certos tipos de 

trabalhos tido como femininos, para as quais 

elas se voltariam naturalmente por causa da 

“crise” econômica atual, mas que há um 

conjunto de instituições, de leis e de 

violências específicas que se relacionam com 

esse contexto.  

 Olhando para a experiência das mulheres 

negras, é possível traçar um panorama 

concreto da divisão sexual do trabalho. Ainda 

que, de forma recorrente, se caia no equívoco 

de dizer que o feminismo surge da luta das 

mulheres europeias por acesso ao mercado de 

trabalho, as mulheres negras estiveram e estão 

há tempos nesse lugar. Seja fazendo serviços 

de costura, lavando roupa para fora, 

cozinhando quitutes para vender nas ruas ou 

ainda nas casas de famílias brancas como 

trabalhadoras domésticas, o trabalho das 

mulheres negras é historicamente rebaixado 

em relação às outras ocupações . Além disso, 

a posição de “dona de casa” é um efeito 

articulado dos padrões de gênero e do 

desemprego, e a inserção no mercado do 

trabalho significa a continuação da exploração 

de classe (DAVIS, 1981, p. 29). A população 

negra e as mulheres, nas abordagens que se 

propõem dicotômicas e hierárquicas, são 

apontadas como o outro, desconhecido e 

mistificado, justamente por não se tratarem do 

referencial que se pressupõe este tipo de 

análise: o homem branco europeu 

heterossexual – civilizado e civilizador – 

como o sujeito central das construções 

politicas modernas.  
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 A definição de identidades de gênero e a 

fixação de categorias sociais calcadas nas 

desigualdades entre homens e mulheres estão 

na base das relações sociais capitalistas, 

conferindo a tudo o que está ligado às 

mulheres um lugar subalternizado. O simples 

questionar dos fatos mais explícitos e 

violentos sobre a vida das mulheres, ou a 

própria participação das mulheres em espaços 

políticos – que não levam em conta o 

acúmulo e a resistência destas – acaba sendo 

percebido como antinatural, pois alteram as 

dinâmicas sociais que se pretendem naturais, 

mas que foram naturalizadas através de 

processos políticos e sociais de estabilização 

de categorias, que tinham por objetivo 

justamente engendrá-las. 

 Através da cultura patriarcal as mulheres 

têm sido consideradas como seres cuja 

própria humanidade é problemática, 

concepção que tem estado sempre ao serviço 

da economia política dominante que, nos 

tempos modernos, tem sido o capitalismo e o 

colonialismo. Impossível não resgatar, neste 

trabalho, a perspectiva teórica do feminismo 

decolonial para destacar que a “missão 

civilizatória” colonial era a máscara 

eufemística do acesso brutal aos corpos das 

pessoas através de uma exploração 

inimaginável, violação sexual, controle da 

reprodução e terror sistemático. A confissão 

cristã, o pecado e a divisão maniqueísta entre 

o bem e o mal serviam para marcar a 

sexualidade feminina como maligna, uma vez 

que as mulheres colonizadas eram figuradas 

em relação a Satanás, às vezes como 

possuídas por Satanás (LUGONES, p. 938). 

 

Politizando a Ficção para (RE)pensar a 

Realidade Social 

 Gilead é a nova nação criada em cima das 

cinzas do país liberal, após um golpe político 

religioso construído através de fake news e da 

exploração do medo (“medo do outro”, em 

que este outro é a estrangeira, a terrorista, a 

diferente) e de preconceitos de cunho 

religioso e de desastres naturais que 

acarretaram em inúmeras consequências 

desastrosas. A maioria das personagens 

centrais da narrativa, quando ainda estava 

dentro de um regime democrático, ignorava o 

crescimento da ideologia conservadora da 

“seita Gilead”. Quaisquer características que 

guardem ínfimas semelhanças com a atual 

conjuntura nacional seriam mera 

coincidência? 

 Infelizmente, essa ficção não foi pensada 

de forma descontextualizada de sua época e a 

própria autora declarou para o The New York 

Times que utilizou em sua escrita apenas 

eventos históricos já vividos pela 

humanidade2. O Conto de Aia retrata o horror 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
2	  One of my rules was that I would not put any events 
into the book that had not already happened in what 
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já materializado na história, como vimos, se 

trata de uma ficção especulativa, que parte de 

elementos da realidade concreta, levando-os 

às últimas consequências para representar 

possibilidades nefastas que determinadas 

escolhas e/ou silêncios políticos podem nos 

conduzir.  

 Atwood retrata perfeitamente um regime 

totalitário e suas personagens são pessoas 

perseguidas historicamente, em diferentes 

contextos conservadores. A população 

LGBTTQIs, denominada como “Traidores do 

Gênero” e as cientistas, religiosos de outras 

vertentes e intelectuais da resistência (“os 

subversivos”) são perseguidos e mortos, 

enforcados e expostos no espaço público (“o 

Muro”). Neste contexto, a vida das mulheres é 

a que perde seu valor mais rapidamente. 

 O quanto este futuro distópico criado por 

Margaret Atwood se aproxima da realidade? 

Quando observamos o atual quadro político-

parlamentar do Brasil é possível constatar a 

ascensão de grupos religiosos e 

fundamentalistas nos espaços de poder. Suas 

principais “missões” são direcionadas contra 

às comunidades LGBTTQIs e as mulheres.  

Miguel et al (2017) discutem a ofensiva 

conservadora no debate sobre o direito ao 

aborto no poder legislativo brasileiro e 

constatam a ampla representatividade 

religiosa no parlamento, em que impera um 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
James Joyce called the “nightmare” of history, nor any 
technology not already available” (ATWOOD, 2017).	  

discurso “a favor da família”, enquanto 

procura-se inibir as iniciativas de 

reconhecimento da pluralidade de arranjos 

familiares e, sobretudo, dos direitos dos 

indivíduos, forçando-se um retrocesso 

conservador em contraposição à afirmação 

dos direitos individuais. 

 Em um Estado que se pressupõe laico, a 

ideologia familista avança, naturalizando 

noções convencionais da família e do papel da 

mulher e estabelecendo novas relações de 

força no parlamento e uma retração das 

posições progressistas no debate em função 

de novas estratégias de várias igrejas para sua 

ação na esfera política. No contexto brasileiro, 

o Estatuto da Família tentou legislar sobre o 

conceito de família, que estabeleceria relações 

familiares a partir de uma noção 

heteronormativa e nuclear, ou seja, apenas 

entre homem e mulher. Além disso, em 

meados de 2014, o projeto de lei conhecido 

como Estatuto do Nascituro visava retroceder 

no direito ao aborto legal para os casos 

previstos em lei e foi apresentado no 

Congresso. A proibição da interrupção da 

gravidez, incluindo os casos de estupro, 

continha uma proposta específica que previa 

pagamento de auxílio financeiro para 

mulheres que levasse a cabo a gravidez 

advinda da violência sexual. Após muita 

mobilização social dos movimentos 

feministas, nenhum dos textos foi aprovado, 
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mas continuam em pauta. Dessa forma, torna-

se necessário, mais do que nunca, expor as 

correntes patriarcais da sociedade 

contemporâneas. 

 Segundo o documento organizado por 

Cassandra Balchin em 2007, elaborado pelas 

ativistas dos direitos humanos das mulheres 

da The Association for Women's Rights in 

Development (AWID), os fundamentalismos 

religiosos são um fenômeno global e estão 

crescendo em escala global, principalmente 

nos últimos 10 anos. Um aspecto central de 

fundamentalismos religiosos é o 

reordenamento das noções de masculinidade e 

feminilidade. Tendem a prescrever 

identidades unívocas para as mulheres, sendo 

que a lógica de controle dos corpos e das 

sexualidades das mulheres também tem 

relação com essas marcações sociais. Os 

movimentos fundamentalistas tendem a ser 

intolerantes e patriarcais, opostos aos 

interesses das mulheres e com discursos 

baseados em absolutos (AWID, 2007). 

 O conceito de patriarcado foi construído 

por teóricas feministas como mecanismo 

explicativo do estabelecimento das relações 

entre gêneros, demonstrando a centralidade do 

homem na consolidação de uma estrutura 

social baseada na família nuclear. Em 1990, 

Joan Scott publica o artigo Gênero: uma 

categoria útil de análise histórica que passou 

a ser referência acadêmica para definir a 

categoria “gênero”, utilizado em inúmeros 

trabalhos seminais. Sua contribuição se funda 

na crítica ao conceito de patriarcado, 

considerando-o como uma categoria a-

histórica e demasiada genérica para dar conta 

das especificidades contextuais enfrentadas 

por diferentes mulheres. Entende-se que 

“patriarcado” é uma organização social datada 

e localizada e que, por se propor totalizante, 

ignora as diferenças de experiência concreta 

entre as mulheres. Há de se concordar que um 

uso amplo do conceito pode gerar 

determinadas assimetrias ou imprecisões nas 

análises, porém alguns elementos nos 

permitem afirmar que permanecem até hoje 

estruturas e relações consolidadas por uma 

visão patriarcal de mundo, especialmente 

sobre as mulheres. 
O patriarcado pode, por exemplo, ser 
pensado como um dos esquemas de 
dominação-exploração componentes de 
uma simbiose da qual participam também 
o modo de produção e o racismo. O mero 
fato de conceber o patriarcado como um 
esquema de dominação-exploração exclui 
qualquer possibilidade de similitude desta 
concepção com a weberiana. (...) Pode, por 
conseguinte, ser utilizado para designar 
outra concepção de relações de gênero 
(simbiose atriarcado-racismo-capitalismo), 
diferente das resultantes das posturas 
dualistas” (SAFFIOTI, 1992, p.194) 
 

 Ora, quando se confunde política e 

religião, o fundamentalismo político e o 

religioso, ambos, a rigor, também podem 

passar a operar juntos. Embora possam 

enfatizar tópicos diferentes, ambos buscam o 

controle social. Também, a lógica patriarcal é 
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reforçada neste contexto e rompê-la trona-se 

ainda mais difícil, pois significa romper com 

todo o sistema de funcionamento da 

sociedade. 

 Setores fundamentalistas do cristianismo 

funcionam junto ao patriarcado quando criam 

obstáculos no enfrentamento das 

desigualdades de gênero, quando, por 

exemplo, condenam e impedem que crianças 

e jovens tenham acesso a uma educação 

voltada para a igualdade de gênero, como a 

proposta em debate de Escola Sem Partido3, 

que visa combater a “ideologia de gênero e 

outras ideologias” nas escolas. Os argumento 

utilizados por seus defensores se centram, 

justamente, na crítica à noção de que gênero e 

sexo são construções sociais, e portanto 

podem, também, serem re/desconstruídos.  

 Além disso, o desmantelamento de 

políticas públicas voltadas às mulheres foi 

uma das primeiras medidas tomadas pelo 

governo formado após o golpe institucional 

que destituiu Dilma Rousseff da presidência 

do Brasil. O fim da Secretaria Especial de 

Políticas para as Mulheres é prova declarada 

de pacto com o patriarcado. Como no livro, 

vemos o fundamentalismo se apresentar como 

neutro, como apolítico e sem relação 

ideológica, atacando os espaços tradicionais 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
3 O Projeto de Lei está em processo de aprovação 
diante de muita pressão política dos movimentos 
feministas e pode ser acompanhado pelo endereço 
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-
/materia/125666  

de circulação de ideias – escolas e 

universidades – e determinados campos de 

pesquisa científica que não estejam, 

necessariamente, orientadas para o 

funcionamento de uma sociedade capitalista, 

patriarcal e racista. O que as epistemologias 

feministas nos apontam é que a própria noção 

de “natureza” ou de “relações naturais” são 

também constructos sociais orientados por 

determinadas visões de mundo dogmáticas, e 

vão além, apontando que não existe 

neutralidade na produção de conhecimento 

científico (HARDING, 1993). 

 Nesta proposta de trabalho, a teoria 

feminista e a literatura dialogam entre si, 

traduzidas pela linguagem literária de Atwood 

quando narra a história da protagonista 

Offred, a qual luta diariamente contra as 

normatividades obrigatórias que lhe são 

impostas no seu cotidiano. Há um exercício 

constante para reconhecer-se, a qual reafirma 

sua identidade e representa um ato de 

resistência. A condição de subalternidade das 

mulheres no livro é a sua condição de 

impotência. As mulheres vivem em contextos 

específicos de opressão, cientes, mas também 

discordantes. O silêncio é ressignificado e 

passa a ser utilizado como arma. 

 Importante trazer o debate para o 

contexto latino americano, sob o influxo das 

ideias burguesas liberais conservadoras, as 

mulheres experimentam diversas formas de 
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controle e repressão. Esses bastidores 

ideológicos são frutos de uma herança 

colonialista e de uma lógica categorial 

dicotômica e hierárquica que é central para o 

pensamento capitalista e colonial moderno 

sobre raça, gênero e sexualidade (LUGONES, 

p. 935).  

 As raízes da subjugação das mulheres em 

função do gênero têm ramificações que 

passam pela missão civilizatória colonial, que, 

assim como na questão dos direitos 

reprodutivos das mulheres, a religião teve 

grande influência em uma missão de 

conversão cristã. Se o macho colonizado “não 

humano” era o “homem”, a fêmea era a 

“mulher”, na inversão humana desse homem 

colonizado (LUGONES, p. 937). Apesar dos 

avanços nas relações intersubjetivas entre os 

sexos, nas quais algumas mulheres não mais 

aceitam lugares inferiorizantes e constroem 

outras formas de organização do trabalho (por 

exemplo, dividindo tarefas na própria esfera 

doméstica), ressalta-se que essa apropriação 

do corpo, do trabalho e do tempo do conjunto 

das mulheres, em benefício pessoal e social 

dos homens, é uma dinâmica que permanece 

sob outras formas em nossa sociedade, 

enquanto na obra ficcional é uma tomada 

direta dos corpos reprodutivos. Essas 

transformações nas relações interpessoais, 

embora importantes, não modificam 

profundamente as relações estruturais entre os 

sexos, as quais, segundo Kergoat (2009) 

continuam a operar e a se manifestar sob três 

formas: exploração, dominação e opressão 

(por exemplo, pela existência de diferenças 

salariais, pela maior vulnerabilidade e maior 

risco de estarem em situações de violência).  

No contexto da obra analisada, fica nítido que 

os direitos conquistados pelas mulheres 

organizadas politicamente são os primeiros a 

serem ameaçados, em um contexto de crise. 

Isso porque, a responsabilização das mulheres 

em relação ao trabalho doméstico não-

remunerado funciona de pilar de sustentação 

para uma sociedade desigual entre os gêneros, 

na medida em que é esse trabalho, 

naturalizado socialmente, que permite a 

liberação dos homens para o espaço público, 

bem como garante a reprodução social e a 

ideologia dominante burguesa. Além disso, a 

hierarquia existente entre o trabalho realizado 

por mulheres e por homens organiza as 

desigualdades no trabalho remunerado, na 

medida em que se observa em quais funções 

as mulheres e a população negra estão 

alocadas (DAVIS, 1981). 

 

Reflexões Conclusivas 

 Por fim, reitera-se que, no presente 

trabalho, utiliza-se de uma metodologia 

exclusivamente feminista, na qual rejeita-se a 

existência de qualquer produção insípida e 

neutra de saber, nega-se a lógica cartesiana, 
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mas elabora-se uma ciência que expõe seu 

ponto de vista, justamente para buscar um 

conhecimento que reconhece a instabilidade 

de suas categorias, seus limites, aproximações 

e afastamentos juntos à realidade social 

(HARDING, 1993).  

 Diante disso, torna-se importante expor o 

processo criativo das autoras (e a fala em 

terceira pessoa é afastada momentaneamente 

a partir destes parênteses), sendo que 

salientamos nesta oportunidade a importância 

de criar pequenas fissuras em todos os 

espaços nos quais nos fazemos presentes 

(aqui na linguagem e expressão pessoal). Este 

artigo, científico, não perde essa característica 

ao misturar literatura (arte), catarses 

subjetivas e ressignificações de nossa fala 

como mulheres preocupadas com o presente e  

o futuro de nosso país que ingressa em um 

contexto obscuro e extremamente 

conservador, situação que por si só explica o 

por quê de meros formalismos apolíticos não 

contribuírem em absolutamente nada nas 

produções científicas que se denominam 

feministas.  

 A ficção especulativa se revela, aqui, 

como um exercício imaginativo sobre futuros 

possíveis, sejam eles bons ou terríveis. Fato é 

que o exercício de verificar na literatura 

aspectos da realidade concreta nos convida a 

um exercício de reflexão profunda sobre os 

rumos que seguimos enquanto sociedade. O 

que queremos para o nosso futuro? O que 

fazer para impedir que O Conto de Aia não 

deixe de ser uma ficção especulativa? Em 

tempos conservadores, é desafiador saber 

diferenciar a defesa de princípios e ideologias 

políticas que permeiam diferentes campos de 

debate, de ações extremistas e fanáticas, 

físicas e simbolicamente violentas. A ciência 

e a militância feminista pautam-se por suas 

lutas humanitárias e se fazem imperiosas na 

hodierna conjuntura da política brasileira para 

pensar e articular os passos futuros. 

 Com intuito de concluir a dialógica do 

presente trabalho, chama-se a atenção para a 

resistência política. Apesar das violências, 

restrições e imposições, as aias conseguem 

constituir uma rede de solidariedade e de 

resistência. Os sussurros, a cumplicidade, os 

olhares, a escrita e a leitura – todos proibidos 

para as mulheres – se tornam instrumentos de 

luta. Ainda que com fortes assimetrias de 

poder entre si, as mulheres, em diversos 

momentos, percebem a opressão que recai 

sobre todas e passam a atuar para modificar a 

situação.  

 Acreditamos que esse deva ser o caminho 

no mundo real. O fortalecimento de uma 

solidariedade feminista que reconheça 

privilégios e que trabalhe para mitigar as 

desigualdades pode ser uma estratégia 

importante de combate ao conservadorismo. 

Como já demonstrado em outros momentos 
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históricos, as mulheres estão na linha de 

frente da resistência ao colonialismo, ao 

racismo e ao patriarcado capitalista. Que 

sejamos inspiradas pelas Marthas e Aias na 

nossa resistência. E que a ficção permaneça 

apenas com especulação. 
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